
Projeto de Voto n.º 106/XVII/1.ª

De Solidariedade com o povo bielorrusso no 5.º aniversário do início das 

manifestações contra a repressão de Alexander Lukashenko

A 9 de agosto de 2020, a Bielorrússia viveu as eleições presidenciais mais contestadas 

da sua história recente. O processo eleitoral, amplamente denunciado por observadores 

internacionais como fraudulento, resultou na proclamação de Alexander Lukashenko 

para um sexto mandato, apesar de evidências credíveis de que a maioria dos votos teria 

recaído sobre a candidata da oposição, Sviatlana Tsikhanouskaya.

A fraude eleitoral deu início às maiores manifestações pacíficas na história moderna do 

país, com até 1,5 milhões de cidadãos a saírem às ruas de Minsk e de várias cidades 

bielorrussas. As reivindicações eram claras: libertação dos presos políticos, fim da 

repressão, realização de eleições livres e restabelecimento do Estado de Direito.

A resposta do regime foi imediata e brutal. Milhares de pessoas foram detidas, centenas 

espancadas, e multiplicaram-se os casos documentados de tortura e maus-tratos. 

Muitos líderes da oposição e ativistas da sociedade civil foram forçados ao exílio, 

incluindo Tsikhanouskaya, que assumiu a liderança de um governo democrático no 

exterior, hoje reconhecido e apoiado por vários países e instituições internacionais.

Cinco anos volvidos, a repressão na Bielorrússia mantém-se intensa e sistemática. 

Segundo dados da PEN Belarus, desde agosto de 2020 foram registadas mais de 5.800 

violações de direitos culturais e humanos contra figuras da área cultural, incluindo 

escritores, artistas, jornalistas e editores. Pelo menos 159 personalidades da cultura –

entre as quais cinco morreram sob custódia – estão atualmente presas ou em prisão 

domiciliária por motivos políticos. Mais de 1.192 organizações não-governamentais, 

incluindo pelo menos 250 na área cultural, foram forçadas a encerrar, e dezenas de 

editoras independentes foram fechadas.



A perseguição à língua e à identidade bielorrussa é particularmente alarmante: 141 

livros foram proibidos, 81 classificados como “extremistas”, o ensino em língua materna 

em algumas escolas polacas e lituanas foi banido, e materiais de apoio a minorias 

nacionais foram censurados. A legislação foi alterada para permitir retirar a cidadania a 

bielorrussos acusados de “extremismo” e o chamado “Decreto do Passaporte” restringe 

severamente a vida administrativa e legal dos cidadãos no exterior.

Este quadro agravou-se com o aprofundamento da submissão política e militar do 

regime de Lukashenko ao Kremlin, transformando a Bielorrússia num ponto de apoio 

logístico e estratégico para a agressão russa contra a Ucrânia. Apesar disso, a resistência 

bielorrussa – no país e no exílio – mantém viva a aspiração a uma Bielorrússia 

democrática, soberana e europeia, com estruturas de governo no exílio, uma sociedade 

civil organizada e meios de comunicação independentes que continuam a alcançar 

milhões de cidadãos dentro do território.

A Assembleia da República reafirma a sua solidariedade para com o povo bielorrusso na 

defesa das liberdades fundamentais, da integridade cultural e linguística, da 

independência nacional e do direito a escolher livremente os seus representantes. O 

caminho para uma Bielorrússia livre e democrática exige a libertação imediata de todos 

os presos políticos, a cessação da repressão e a realização de eleições justas e 

transparentes sob supervisão internacional.

Assim, a Assembleia da República, reunida em sessão plenária:

1. Expressa a sua solidariedade para com o povo bielorrusso, que há cinco anos 

iniciou uma luta pacífica pela liberdade, democracia e Estado de Direito, 

enfrentando uma repressão persistente e brutal.



2. Condena de forma veemente a repressão política e cultural levada a cabo pelo 

regime de Alexander Lukashenko.

3. Insta à libertação imediata e incondicional de todos os presos políticos na 

Bielorrússia e ao fim das detenções arbitrárias, perseguições e restrições à 

liberdade de expressão, criação artística e identidade cultural.

4. Apela à comunidade internacional, incluindo a União Europeia e a CPLP, para 

que mantenham a Bielorrússia na sua agenda política e reforcem o apoio à 

oposição democrática e à sociedade civil bielorrussa, incluindo o acolhimento 

e proteção de cidadãos em risco.

5. Reafirma que a autodeterminação e a liberdade do povo bielorrusso são 

indispensáveis para a segurança e estabilidade da Europa.
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